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RESUMO - Este artigo apresenta uma análise geográfica, baseado em conteúdos cartográficos do espaço territorial no município de Irineópolis - SC, correspondente ao avanço das áreas agricultáveis em áreas de preservação permanentes (APPs). O avanço da fronteira agrícola sobre o espaço territorial, em busca do aumento de produção alimentar para atender ao crescente consumo dado pelo aumento populacional, conduz a grandes transformações no ambiente físico ou natural. O crescimento e a concentração da população impõem desafios ao meio ambiente e à agricultura em particular. O desenvolvimento do estudo tem como objetivo principal mostrar um diagnóstico das áreas de preservação permanente invadidas por áreas agricultáveis no município de Irineópolis - SC. O estudo proposto constitui-se um instrumento para orientação de políticas públicas, que, não só se preocupe com o que acontece com a preservação do meio ambiente, e sim, adaptar-se a novas condições ambientais, como com sua recuperação. Destaca-se que se considerou para a justificativa deste estudo, elementos observados na sociedade rural, a qual está mais interessada em assuntos que desrespeitam a preservação do meio ambiente, enquanto elemento de sustentabilidade. Tem-se em consideração ainda para destacar a relevância do estudo, as atribuições do Estado, que com os dados encontrados venha planejar ações, como: tecnologias, com o objetivo de maior produção em menor espaço, e fiscalizatórias de combate à falta de preservação do meio ambiente. 
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Introdução

 
O desenvolvimento do estudo tem como objetivo principal mostrar um diagnóstico das áreas de preservação permanente (APPs) invadidas por áreas agricultáveis no município de Irineópolis - SC.

Este estudo compilou a base cartográfica municipal, a hidrografia, curvas de nível e os corpos hídricos. Fez-se a atualização das áreas de preservação permanente e se verificou o passivo ambiental para alguns locais no município de Irineópolis.

O avanço da fronteira agrícola sobre o espaço territorial, em busca do aumento de produção alimentar para atender ao crescente consumo dado pelo aumento populacional, conduz a grandes transformações no ambiente físico ou natural. A natureza passou a ser elemento de manipulação e transformação para atender aos interesses da humanidade. “[...] a natureza transforma-se em um “recurso natural” que será trabalhado, modificado pelo “recurso humano”, para que os livres consumidores (compradores) livremente consumam” (Gallo, 2008, p.31).

Entre estas transformações destaca-se o desmatamento com o avanço da agricultura. Parcela significativa das atividades realizadas com o objetivo econômico, iniciando com as sociedades antigas, quando a agricultura era a principal atividade econômica. Com isso, tal visão desenvolvimentista era no sentido de que as preocupações com o meio ambiente eram inconvenientes e prejudicariam a expansão da produção agrícola.

Especialmente a partir da Constituição Federal Brasileira de 1988, observa-se por força da lei, a sociedade começa entender que a sobrevivência esta ameaçada, e que o disciplinamento protetivo do meio ambiente é necessário.

Quando são observados os conflitos ambientais gerados pela necessidade de cada vez mais usar destas áreas agricultáveis, considera-se que este leva a aumentar a produção agrícola e, será necessário uso de tecnologias com o objetivo de maior produção em menor espaço. 


Este cenário de conflitos ambientais vem provocando revisões nas políticas públicas, como é o caso do novo código florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012), que ainda tenta segurar a devastação de áreas preservadas. Com isso é necessário constituir mecanismos que permitam o desenvolvimento e sustentabilidade para exploração da agricultura moderna e de adequadas técnicas agrícolas conservacionistas. 


Outro ponto a ressaltar é o exagerado uso de pesticidas e adubos químicos que podem provocar acentuada degradação do solo e a contaminação dos recursos hídricos. Junto a isso, o desmatamento de grandes áreas vem provocando a eliminação de algumas espécies animais, notadamente de insetos, o que provocam ataques devastadores de pragas que antes ocorriam em equilíbrio natural. 


O estudo proposto constituir-se-a em um instrumento de orientação para as políticas públicas e também para projetos voltados ao desenvolvimento e agropecuária conservacionista, para qual a pesquisa poderá ser de referência regional ao desenvolvimento agrícola.


 É visível o meio ambiente apresentar desajustes com as atividades predatórias do ser humano, que por sua vez, estimulado por ganância, retira de forma irresponsável, sem controle ou de forma não planejada as riquezas naturais, em busca da maximização do lucro.


O crescimento e a concentração da população também impõem desafios ao meio ambiente e à agricultura em particular. A sociedade faz planos com um forte enfoque nas necessidades de cada um, uma visão consumista a respeito da vida. 
Por esta razão, define-se sustentabilidade ambiental como um processo de preservação do mundo para que possamos utilizar dele para gerações futuras, definida na Constituição Federal Brasileira de 1988, (BRASIL, 1988) na qual estão discriminadas as atribuições conferidas a cada ente federado.

Art. 225: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo – se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988).

O paradigma a ser estabelecido para o desenvolvimento da sustentabilidade na agricultura deve ser a não diferenciação da evolução tecnológica e produtiva do desenvolvimento humano. 

Muitas ONGs falam sobre a importância de aprender com os agricultores e resgatar tecnologia autóctone, mas poucas conseguem fazê-lo de forma sistemática. Por isto, precisamos iniciar a correção desta falha, pois não existirá agricultura sustentável se pretendermos construí-la com tecnologias inadequadas. (Kaimowitz, 1997, p. 63)
A proteção do meio ambiente como um todo, bem como o combate à poluição em qualquer uma de suas formas, a preservação das florestas da flora e da fauna, e a exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios, estão a cargo de competência administrativa do poder público, com a responsabilidade pela proteção do meio ambiente, mas é comum dizer todos são corresponsáveis. 

Capra (2001) considera que ensinar o “saber ecológico” será o papel mais importante da educação no século 21. Contudo, como cita Giacomine (2008), a transmissão desse saber, por ser um processo contínuo, de resultados de longo prazo, ainda se apresenta em vias de maturidade e pode não corresponder à urgente necessidade de ação.   
A filosofia aqui proposta baseia-se na investigação de resultado do meio ambiente, deixado pela sociedade. 

Ainda que protegidas por lei, as áreas de preservação permanente (APPs), são expostas à degradação quando utilizadas para atividades agropecuárias. Exemplificando, as APPs são matas úmidas que acompanham os córregos e rios, conhecidas também como matas de galeria ou mata ciliar, alguns produtos agrícolas nestes espaços tem melhor produtividade. Segundo a lei n° 4.771, de 1965, artigo1°, § 2°, inciso ll, as APPs:
São áreas cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas (BRASIL, 1988).

Sendo o espaço territorial de Irineópolis-SC de 58.391,700ha, o uso e ocupação do solo e a intensificação do espaço para fins agrícolas correspondente a 26.524,512 (ha) perfazendo 45,4% do território. Foram identificados, também, áreas de formações naturais: estas são áreas ocupadas por florestas em estágio médio e avançado de regeneração. Esta classe temática totalizou 25.683,245 ha, ou seja, 43,9% da área municipal. As APPs invadidas correspondem a 3345,402ha, perfazendo o total de 5,7% da área total do município.


Considerando-se as classes mencionadas, o cumprimento da legislação ambiental deixa de promover a proteção efetiva em 3345,402ha, nas áreas de APPs invadidas pela agricultura são de 817,476ha, demonstrando que a degradação das APPs por áreas agricultáveis é de 24%. Também aparece invadindo as APPs, área de formações naturais, 1768,244 (ha) 3,1% da área total do município, e de 52,7% da área de APPs, no campo sujo 120,467(ha), 0,2 da área total e 3,6% da área de APPs, edificações 14,998(há) com 0,36%, mata de galeria 496,261(há), com 14,8%, floresta plantada 38,641, com 0,1%, e por fim zonas Úmidas 89,315(há) com 0,2% da área de APP invadida.

A cobertura do solo tem por finalidade protegê-lo, assim diminuindo o risco de erosão e tornando o ambiente mais propício para que haja ciclagem dos seus nutrientes, e contribui para a manutenção e melhoria dos atributos físicos naturais, químicos e biológicos do meio ambiente.


Irineópolis, por possuir uma estrutura fundiária bastante dividida, onde a porcentagem maior é de pequenas propriedades, as APPs se transformaram em áreas de plantio.


À medida que a humanidade aumenta sua capacidade de intervir na natureza para satisfação de necessidades e desejos crescentes, surgem então conflitos nas leis, e nos espaços ambientais. 
Materiais e Métodos

A metodologia utilizada para execução do mapeamento das áreas protegidas e o delimite hidrográfico do município, em especial áreas de preservação permanente (APPs), se baseou na lei federal nº 4.771/65, seguindo metodologia especifica para cada classe descrita nas resoluções do CONAMA 04/1985 e 302 e 303/2002. 


Na execução a metodologia de trabalho empregada para o desenvolvimento deste estudo constou das seguintes etapas:

·  Obtenção do mapeamento existente do IBGE - Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística;

·  Obtenção das imagens da plataforma espacial ALOS 
Advanced Land Observing Satellite-, junto à agência espacial JASCA;

·  Processamento digital das imagens de satélite;

·  Classificação da cobertura do solo municipal;

·  Delimitação das áreas de preservação permanente;

·  Detecção dos conflitos uso x APP- Áreas de Proteção Permanente;
Para calcular a área e o perímetro do limite do município de Irineópolis, das áreas de preservação permanente, rios, e nascentes, foi utilizado o programa Arc GIS 9.2 no qual são confeccionados os mapas temáticos através das imagens de satélite, e a através da ferramenta tabela de atributos é possível realizar cálculos geométricos de área e perímetro dos itens em estudo.

De acordo com a classificação das imagens, foram obtidas as seguintes classes: Agricultáveis, Campo Sujo, Edificações, Formações Naturais, Mata de Galeria, Floresta Plantada, Zonas Úmidas.


O mapa tem por objetivo a representação de duas dimensões: a primeira referente ao plano e a segunda à altitude. Desta forma, os símbolos e cores convencionais são de duas ordens: planimétricos e altimétricos. A representação planimétrica pode ser dividida em duas partes, de acordo com os elementos que cobrem a superfície do solo, ou sejam, físicos ou naturais e culturais ou artificiais. Os primeiros correspondem principalmente à hidrografia e vegetação; os segundos decorrem da ocupação humana, sistema viário, construções, limites político ou administrativo etc. A altimetria representa o relevo de convenções cartográficas na forma de curvas de nível. Foram obtidas os mapas topográficos relativas ao município de Irineópolis-SC, obtendo informações do programa ARCGIS 9.3.1, o qual foi utilizado para o desenvolvimento do estudo.

Resultados e Discussão


Com a atualização hidrográfica do município por meio das imagens de satélite Alos foi possível detectar e quantificar uma área de APP de 487, 172 hectares e 157, 754 km de perímetro.


Pelo mapeamento realizado no município de Irineópolis com imagens do satélite Alos com resolução de 2,5 metros foram determinadas aleatoriamente na imagem alguns locais em conflitos com áreas agrícolas. 


Portanto, estando em conflito, foi possível quantificar as áreas de preservação permanentes não respeitadas, segundo o código florestal brasileiro.  

O município de Irineópolis, esta situado no Planalto Norte Catarinense, sua população, segundo IBGE (2010), corresponde a 10.448 habitantes.


Na figura 01, será mostrado o mapa com as classes referentes à cobertura do solo para o município de Irineópolis e sua distribuição espacial.
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Figura 01 – Intensificação do Espaço de Uso e Ocupação do Solo (Mapa de Cobertura). Fonte: (SHIMALSKI, 2011)

O resultado da classificação serviu de base para a geração de classes de cobertura do solo no município, bem como para quantificar e comparar tais classes.  A quantificação da área existente foi obtida, gerando-se um plano de informação, contendo o resultado da classificação dentro do limite do município.

Sendo o território total de 58.391,700ha, as APPs invadidas correspondem a 3345,402ha, perfazendo o total de 5,7% da área total do município de Irineópolis-SC. A área de APPs invadidas pela agricultura é de 817,476ha, o que corresponde a 1,4,% da área total do município, demonstrando que a degradação das APPs em áreas agricultáveis é de 24%, como outras áreas enunciadas no texto. 

A figura 02, apresenta as áreas de preservação previstas para o município, sobre as quais são apresentados os dados do cruzamento obtido entre cobertura do solo e APP.
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Figura 02 – Cobertura do Solo Municipal X as Áreas de Matas de Galerias e Nascentes. Fonte: (SCHIMALSKI, 2011)

Considerando-se as classes acima mencionadas, o cumprimento da legislação ambiental deixa de promover a proteção efetiva em 3345,402ha.
 Na tabela 01 - área total e o espaço ocupado do território do município, e as áreas invadidas das APPs e sua porcentagem.
	Classes
	Area (ha)
	% espaço ocupado
	Area(ha) invadida APP
	% areas invadidas APPs
	 % do território invadidas APP 

	Agricultura
	26.524,512
	45,4
	   817,476
	24,6
	1,4

	Campo sujo
	2.150,914
	3,6
	120,467
	3,6
	0,20

	Edificações
	208,746
	0,3
	14,998
	0,3
	0,025

	Formações naturais
	25.683,245
	43,9
	1768,244
	52,7
	3,0

	Mata de galeria
	1.155,543
	1,9
	496,261
	14,8
	0,84

	Floresta Plantada
	2.386,217
	4
	38,641
	0,1
	0,066

	Zonas Úmidas
	282,523
	0,4
	89,315
	0,2
	0,15

	Total
	58.391,700 
	100%
	3.345,402
	100%
	5,7


Tabela 01. Fonte: SILVA, CRR da, (2011).

A partir dos estudos realizados, pode-se apresentar os seguintes resultados: As áreas agrícolas que estão sobre as APPs, se analisada pela área total, a porcentagem não se mostra impactante, mas se observada a proteção ambiental, só a agricultura corresponde a uma porcentagem considerável. 
Na realização deste estudo buscou-se a verificação da base cartográfica, para calcular a área e o perímetro do limite do município de Irineópolis, das áreas de preservação permanente, rios e nascentes, para isto foi utilizado o programa Arc GIS 9.2 no qual são confeccionados os mapas temáticos através das imagens de satélite, e através da ferramenta tabela de atributos é possível realizar cálculos geométricos de área e perímetro dos itens em estudo, considerando a hidrográfica do município.

O estudo torna-se de fundamental importância, pois o poder público municipal poderá contar com uma base de suporte para o planejamento e tomadas de decisões futuras.


Com a sobreposição dos mapas contendo cada classe, obteve-se o resultado da área de APP total ocupada do município de Irineópolis. Para se quantificar as áreas de conflito de uso do solo nas APPs, foi cruzado, no SIG, o mapa de APPs total com o mapa de uso e ocupação do solo. A partir do cruzamento, foi possível identificar e caracterizar os conflitos ambientais decorrentes da não adequação à legislação ambiental na área estudada. Acredita-se que os resultados desta investigação poderão orientar os gestores municipais na formulação de políticas públicas ambientais como alternativas de solução.


O conhecimento adquirido na investigação da realidade ambiental de Irineópolis permite a indicação de iniciativas, todas elas possíveis de serem capitaneadas pelo setor público ou ainda em parceria com a sociedade. Propõe-se então:

·  Evitar a conversão de novas áreas de vegetação natural para áreas cultivadas;

·  Aumentar a produtividade das áreas já existentes. Esse aumento de produtividade, porém, precisa ser sustentável, evitando que o uso intensivo do solo resulte a médio ou longo prazo na degradação das terras cultivadas e na perda de qualidade ambiental e dos serviços de suporte à vida;

· Aumentar a produção de tecnologia de baixo impacto ambiental adequado para as diferentes realidades da produção agrícola;

· Outra seria a propagação da tecnologia, que serve como assistência técnica e extensão rural, com a profissionalização de extensionistas, educação para o agricultor;
· Criar políticas públicas ambientais municipais, tais políticas poderiam incluir medidas de estímulo direto e indireto a atividades agroindustriais.  

Assim, afirma Silva (2003), que:  [...] o ambientalismo passou a ser tema de elevada importância nas Constituições mais recentes. Entre elas deliberadamente como direito fundamental da pessoa humana, não como simples aspecto da atribuição de órgãos ou de entidades públicas, como ocorria em Constituições mais antigas (SILVA, (a), 2003, p.43).

Segundo a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação FAO (2010), nos próximos 40 anos, será necessário um aumento de 70% na produção agrícola mundial para atender à demanda provocada pelo aumento populacional. Porém, como aumentar a produção sem gerar mais desmatamentos e sem degradar os ativos ambientais das áreas cultivadas? Como parar a acelerada degradação ambiental e a exploração irracional da natureza, tanto do mau uso dos recursos naturais, quanto o seu desperdício? 
Conclusões

Por fim, conclui-se, por meio dos mapas apresentados, que o uso do solo no município de Irineópolis, apresenta 45,4% do território em áreas agricultáveis, e que as áreas de APPs invadidas pela agricultura são de 817,476ha, demonstrando que a degradação das APPs por áreas agricultáveis é de 24%. No entanto, são abordados os possíveis impactos ambientais, uma vez que o novo código ambiental possui algumas mudanças.

Os resultados se analisado pela área total a porcentagem parece com pouco impacto. Contudo se observada pela proteção ambiental só a agricultura corresponde a uma porcentagem considerável. De maneira geral, torna-se necessária nas áreas degradadas de APPS no município de Irineópolis, a inclusão das áreas destinada à reserva legal e assim respeitar a legislação federal.
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